ALTERAÇÃO DO ATO 313

Publicado no DOE de 23/12/2004
RATIFICADO PELO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

ATO NORMATIVO Nº 387-PGJ-CGMP-CPJ, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004
(Pt. nº 68.245/04)
Acrescenta inciso ao art. 3º do Ato Normativo n.º 313-PGJ-CGMP, de 24 de junho de 2003, facultando a intervenção do Ministério Público em ações acidentárias.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, o CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO e o COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, por meio de seu ÓRGÃO ESPECIAL, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO a deliberação tomada na reunião ordinária desse colegiado realizada em 1º de dezembro de 2004, proferida nos autos do protocolado n.º 68.245/04, RESOLVEM:


Art. 1º. O art. 3º do Ato Normativo n.º 313-PGJ-CGMP, de 24 de junho de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XII:

"XII - a ação acidentária ou a ação revisional do valor do benefício e respectivas execuções, propostas por advogado regularmente constituído ou nomeado, salvo nos casos em que o beneficiário seja incapaz ou idoso em condições de risco." (AC)


Art. 2º. Este ato normativo entrará em vigor na data de sua publicação.


Art. 3º. Fica revogado o Ato Normativo n.º 354-PGJ-CGMP, de 4 de maio de 2004.

